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	 Cláusula 87. Compete à Controladoria Interna:
	 a)ordenar as despesas no âmbito de sua Diretoria, respeitando as normas de Direito 
Público e a programação orçamentária-financeira aprovada pela Assembleia Geral de Prefeitos 
junto ao Plano de Ação Conjunta de Interesse Comum (PLACIC) e Plano de Ação Anual  (PAA); 
	 b)analisar e assinar os termos de referência e/ou os projetos básicos dos processos 
de compra oriundos de sua Diretoria; 
	 c)analisar os processos administrativos e emitir pareceres quando solicitado pela 
Diretoria Executiva;
	 d)subsidiar a Diretoria Executiva com as informações de gastos de sua Diretoria, 
para elaboração do orçamento anual; 
	 e)propor projetos à Direção Executiva, que visem melhorar a eficiência e eficácia 
das atividades executadas por sua Diretoria; 
	 f)verificar a regularidade da execução orçamentária, avaliando o cumprimento das 
metas previstas no Plano de Ação Conjunta de Interesse Comum (PLACIC) e no Plano de Ação 
Anual  (PAA) do consórcio, emitindo relatório semestral;
	 g)verificar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia, eficiência, econo-
micidade e efetividade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, bem como da aplicação 
de recursos públicos por entidades de direito privado;
	 h)exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 
direitos e haveres do Cismepar;
	 i)exercer o controle sobre os limites estabelecidos para criação de créditos adicionais;
	 j)exercer o controle sobre os limites para realização de adiantamentos concedidos 
a empregados públicos a título de suprimento de fundos e avaliar a regularidade da prestação de 
contas sobre sua aplicação.
	 k)realizar o controle da destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, 
de acordo com as restrições impostas pela Lei Complementar nº 101/2000; 
	 l)examinar a escrituração contábil e a documentação correspondente;
	 m)examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando de forma 
amostral a regularidade das licitações e contratos, sob os aspectos da legalidade, legitimidade, 
economicidade e razoabilidade;
	 n)exercer o controle sobre a execução da receita bem como as operações de crédito, 
emissão de títulos e verificação dos depósitos de cauções e fianças;
	 o)verificar a existência de controles sobre as receitas e despesas vinculados a 
convênios, bem como, o cumprimento do plano de trabalho, cronograma de desembolso financeiro 
e a guarda dos documentos referente a prestação de contas;
	 p)realizar o controle dos limites e das condições para a inscrição de restos a pagar 
e empenho de despesas de exercícios anteriores;
	 q)examinar de forma amostral, para fins de posterior registro no Tribunal de Contas, 
os atos de admissão de pessoal, a qualquer título; 
	 r)realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento do sistema de controle interno, 
inclusive quando da edição de instruções normativas, anteprojetos de resolução e orientações técnicas;
	 s)alertar formalmente a autoridade administrativa competente para que instaure 
tomada de contas especial sempre que tomar conhecimento de qualquer das ocorrências previstas 
em lei que autorizem este procedimento;
	 t)acompanhar o cumprimento das agendas de obrigações emitidas pelos órgãos de controle 
externo bem como o envio das remessas de dados referentes aos sistemas de prestação de contas;
	 u)apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional;
	 v)organizar e executar programação de auditorias contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob seu controle, enviando ao Tribunal os 
respectivos relatórios;
	 w)realizar auditorias nas contas dos responsáveis sob seu controle, emitindo relatório, 
certificado de auditoria e parecer.
	 x)executar demais atividades correlatas à função, além das previstas neste Contrato.
	 Cláusula 88.  Os integrantes da Controladoria, ao tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de 
responsabilidade solidária.
	 Parágrafo Único. Na comunicação ao Tribunal, a Controladoria indicará as provi-
dências adotadas para: 
	 a)corrigir a ilegalidade ou a irregularidade apurada;
	 b)ressarcir o eventual dano causado ao erário; 
	 c)evitar ocorrências semelhantes;
	 Cláusula 89.  A escolha do Controlador Interno será realizada pelo Presidente do 
Cismepar, a partir de lista tríplice elaborada pela Diretoria Executiva.
	 Cláusula 90.  São requisitos mínimos para figurar na lista tríplice a ser elaborada:
	 a)ser empregado público do consórcio, com no mínimo 3 (três) anos de efetivo 
exercício em função ou cargo que exija os conhecimentos nas rotinas administrativas;
	 b)ter graduação em curso superior em uma das seguintes áreas: Administração; 
Ciências Contábeis; Ciências Econômicas; Direito ou Gestão Pública, e pós graduação lato sensu 
ou stricto sensu.
	 c)possuir idoneidade moral e reputação ilibada;
	 d)apresentar certidões de inexistência de condenação por responsabilização por 
atos julgados irregulares, de forma definitiva, pelo Tribunal de Contas do Estado e/ou Órgão Público 
onde atuou profissionalmente, e/ou tenha participado na gestão de recursos públicos;
	 e)inexistência de punição por decisão, da qual não caiba recurso, em processo 
administrativo e disciplinar por ato lesivo no âmbito do Cismepar;
	 f)ausência de condenação em processo criminal por prática de crime contra a 
administração pública previsto no Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, 
na Lei nº 8.429, de junho de 1992 e na lei nº 8.666/1993;
	 §1º. A Diretoria Executiva, auxiliada pela Diretoria de Recursos Humanos, deter-
minará prazo para que os empregados interessados em exercer a Função de Controlador Interno 
apresentem os documentos mencionados na cláusula 90, juntamente com seu Curriculum vitae 
para avaliação e formação da lista tríplice.
	 §2º. Não poderá compor a lista tríplice o empregado público que tenha exercido a 
função de Controlador Interno no último mandato, caso o mandato não tenha sido renovado.
	 Cláusula 91. O Controlador Interno poderá ser destituído nas seguintes hipóteses:
	 a)falta grave; não cumprimento das atribuições; improbidade; incompatibilidade ou 
inobservância das vedações previstas neste contrato, apuradas em processo disciplinar em que 
seja assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório;
	 b)sentença judicial condenatória transitada em julgado, previstas na cláusula 93, 
alíneas d e f;
	 c)solicitação formal do Controlador para desligamento da função.
	 §1º. O mandato do Controlador Interno será de 02 (dois) anos e poderá ser prorro-
gado a critério do Presidente. Não sendo prorrogado, a nomeação seguirá o rito estabelecido nas 
Cláusulas 89 e 90.
	 §2º. O exercício da função de Controlador Interno se iniciará no mês de maio do primeiro 
ano de mandato do Presidente e encerrará no mês de abril do primeiro ano do mandato subsequente.
	 Cláusula 92. Em caso de vacância do cargo de Controlador Interno por uma das 
hipóteses previstas na cláusula anterior, ou decorrente de outros eventos como morte ou invalidez 
permanente do titular, a Diretoria Executiva elaborará nova lista tríplice e enviará ao Presidente que 
fará a nomeação de um dos indicados, que exercerá o mandato até o seu término.
	 Parágrafo Único. O Presidente nomeará um empregado público que responderá 
interinamente pela Controladoria do Cismepar, dispensados os requisitos elencados na cláusula 90, 
pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, até a finalização do processo para escolha do substituto, 
que completará o mandato do seu antecessor.
	 Seção VIII – DA OUVIDORIA
	 Cláusula 93. A Ouvidoria do Cismepar é o Órgão responsável por fazer a ligação entre o 
cidadão e a administração, recebendo as manifestações dos usuários, analisando, orientando e encami-
nhando as questões às áreas responsáveis para que sejam feitas as apurações e soluções dos casos.
	 Cláusula 94. À Ouvidoria compete: 
	 a)ordenar as despesas no âmbito de sua Diretoria, respeitando as normas de Direito 
Público e a programação orçamentária-financeira aprovada pela Assembleia Geral de Prefeitos no 
Plano de Ação Conjunta de Interesse Comum (PLACIC) e Plano de Ação Anual  (PAA); 
	 b)analisar e assinar os termos de referência e/ou os projetos básicos dos processos 
de compra oriundos de sua Diretoria; 
	 c)analisar os processos administrativos e emitir pareceres quando solicitado pela 

Diretoria Executiva;
	 d)subsidiar a Diretoria Executiva com as informações de gastos de sua Diretoria, 
para elaboração do orçamento anual;
	 e)propor projetos à Direção Executiva, que visem melhorar a eficiência e eficácia 
das atividades executadas por sua Diretoria;
	 f)atuar como instrumento de gestão para o constante aprimoramento dos serviços 
prestados pelo Consórcio; 
	 g)atender os cidadãos dos programas executados pelo Consórcio com o propósito 
de dirimir dúvidas, aferir os apontamentos, insatisfações e suas necessidades, e tramitar processos 
com estas demandas a fim de alcançar solução eficaz e promover a readequação do processo de 
trabalho no âmbito das atividades desenvolvidas pelo consórcio;
	 h)receber, examinar, encaminhar às diretorias por meio de processos de ouvidoria e 
responder aos usuários acerca das reclamações; solicitações de informação; denúncias; sugestões 
e elogios dos cidadãos e outras partes interessadas, por meio de mecanismos ativos e proativos, 
a respeito dos programas executados pelo consórcio; 
	 i)realizar a mediação administrativa junto às diretorias, com vistas a dar agilidade 
ao processo de apuração e enviando a resposta ao demandante; 
	 j)organizar, interpretar, consolidar e guardar as informações oriundas das demandas 
recebidas de seus usuários, produzindo relatórios com dados gerenciais, indicadores, estatísticas 
e análises técnicas sobre o desempenho do consórcio;
	 k)promover, por meio de sua atuação, a participação do usuário na administração 
pública, em cooperação com outras entidades de defesa do usuário; 
	 l)acompanhar a prestação dos serviços, visando a garantia de sua efetividade; 
	 m)propor aperfeiçoamentos na prestação dos serviços; 
	 n)auxiliar na prevenção e correção dos atos e procedimentos incompatíveis com os 
princípios constitucionais da ação pública;
	 o)propor a adoção de medidas para a defesa dos direitos do usuário;
	 p)elaborar e encaminhar mensalmente à Diretoria Executiva o resumo dos processos 
abertos, em trâmite e finalizados, bem como os resultados produzidos por meio de sua atuação no período;
	 q)elaborar anualmente e encaminhar ao Presidente e à Diretoria Executiva, o rela-
tório de gestão, que deverá consolidar as informações recebidas pela ouvidoria e, com base nelas, 
apontar falhas e sugerir melhorias na prestação de serviços públicos, constando: 
	 1.o número de manifestações recebidas no ano anterior; 
	 2.os motivos das manifestações; 
	 3.a análise dos pontos recorrentes; e, 
	 4.as providências adotadas pela administração pública nas soluções apresentadas.
	 r)encaminhar a decisão administrativa final ao usuário, observado o prazo de trinta 
dias, prorrogável de forma justificada uma única vez, por igual período, exceto quando se tratar de 
pedido de informações, uma vez que estes deverão ser respondidos em até 20 dias, prorrogáveis 
por mais 10, conforme dispõe a Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011.
	 s)solicitar informações e esclarecimentos diretamente ao Colegiado Diretor do 
Cismepar e à Diretoria Executiva, de forma que as solicitações devem ser respondidas no prazo 
de vinte dias, prorrogável de forma justificada uma única vez, por igual período, observado o prazo 
previsto para a resposta final ao usuário;
	 t)validar os atos normativos específicos de cada Diretoria e da Diretoria Executiva 
sobre a organização e o funcionamento dos processos oriundos da Ouvidoria;
	 u)executar demais atividades correlatas à função, além das previstas neste contrato.
	 CAPÍTULO XI – DO QUADRO DE PESSOAL 
	 Cláusula 95. O quadro empregos públicos, funções gratificadas e de confiança, cargos 
em comissão de livre nomeação e demais questões inerentes ao pessoal do Cismepar encontra-se 
disposto no Plano de Empregos Públicos e Salários do Cismepar, que constitui o Anexo I deste contrato. 
	 CAPÍTULO XII - DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA
	 Cláusula 96. O Consórcio poderá, para atender à necessidade temporária de excep-
cional interesse público, efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições, 
prazos e regime especial previstos neste contrato, atentando-se ao prazo máximo de 2 (dois) anos 
de acordo com a legislação vigente ou outras que vierem a ser implementadas.
	 Parágrafo Único. A contratação temporária de que trata esta cláusula restringe-se 
a atender as necessidades do consórcio, sendo vedado atender as necessidades isoladas dos 
municípios consorciados.
	 Cláusula 97. Consideram-se como de excepcional interesse público as contratações 
por tempo determinado que visem:
	 a)atender à situação de calamidade pública;
	 b)promover campanhas educativas de conscientização social que não sejam de 
caráter contínuo, mas eventuais, sazonais, temporárias ou imprevisíveis, por fato alheio à vontade 
da administração pública;
	 c)atender ao suprimento de pessoal especializado em atividades complementares 
e não essenciais da municipalidade, nas hipóteses previstas neste contrato;
	 d)pessoal técnico especializado ou operacional, para realização, elaboração e execu-
ção de projetos, serviços e obras decorrentes de termos de cooperação, ajuste, convênio ou similar, 
com prazos determinados, vedado o aproveitamento dos contratados em qualquer outra área.
	 §1º Para atender ao suprimento de pessoal especializado de que trata a alínea c, a 
contratação será efetivada exclusivamente para suprir a falta decorrente de aposentadoria, demis-
são, exoneração, falecimento, afastamento para capacitação e nos casos de licenças legalmente 
concedidas.
	 § 2º A contratação decorrente de vacância ou insuficiência de cargos será realizada 
pelo prazo suficiente à criação ou ampliação destes, realização da respectiva seleção competitiva 
pública e desde que inexistente em vigência para os respectivos cargos.
	 Cláusula 98. O recrutamento do pessoal a ser contratado nos termos deste contrato 
será feito mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação, prescindindo de 
seleção competitiva pública.
	 Parágrafo Único. O processo seletivo simplificado será regulamentado por Resolução da 
Assembleia Geral, tendo as suas características regulamentares adequadas às características e motivos 
das contratações, admitida sua natureza sumária apenas para os casos de emergência e urgência. 
	 Cláusula 99.  As contratações temporárias serão feitas mediante autorização da 
Assembleia Geral através da aprovação de projeto de Resolução.
	 Cláusula 100. A remuneração do pessoal contratado, nos termos deste capítulo, 
será fixada em importância não superior ao valor da remuneração inicial constante nas tabelas de 
cargos e salários do Cismepar, para empregados que desempenhem funções semelhantes, ou, 
não existindo a semelhança, às condições do mercado de trabalho. Será fixado também:
	 a)gratificação por atividade específica concedida aos empregados públicos do 
Cismepar ocupantes de cargo similar àquele para a qual está sendo feita a contratação;
	 b)gratificação por assiduidade concedida aos empregados públicos do Cismepar 
ocupantes de cargo similar àquele para a qual está sendo feita a contratação;
	 c)abonos e benefícios concedidos aos empregados públicos do Cismepar.
	 Parágrafo Único. Para efeito deste artigo, não se consideram as vantagens de 
natureza individual dos empregados ocupantes de cargos tomados como paradigma.
	 Cláusula 101. Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desse Capítulo os direitos 
previstos na Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT.
	 Cláusula 102. O pessoal contratado nos termos deste capítulo não poderá:
	 a)receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;
	 b)ser novamente contratado com fundamento neste contrato, antes de decorridos 
vinte e quatro meses do encerramento do contrato anterior.
	 Parágrafo Único. A inobservância do disposto neste artigo importará em nulidade do 
contrato sem prejuízo da responsabilidade administrativa das autoridades envolvidas na transgressão.
	 Cláusula 103. O contratado na forma deste capítulo responde civil, penal e administrativa-
mente pelo exercício irregular de suas atribuições, aplicando-se aos contratados a legislação pertinente.
	 Cláusula 104. O contrato firmado de acordo com este capítulo extinguir-se-á, 
assegurando-se o pagamento das verbas rescisórias, em especial 13º salário proporcional, férias 
proporcionais acrescidas do terço constitucional:
	 a)pelo término do prazo contratual;
	 b)por iniciativa do contratado;
	 c)por iniciativa do consórcio, e;
	 d)pelas demais hipóteses previstas na CLT.
 	 Parágrafo Único.  A extinção do contrato, no caso das alíneas b e d, será comunicada 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
	 Cláusula 105. A contratação nos termos deste capítulo não confere direitos nem 
expectativa de direito à efetivação no emprego público.
	 CAPÍTULO XIII - DOS CONTRATOS
	 Cláusula 106. Todos os contratos discriminados abaixo, respeitando o princípio da 
publicidade e transparência, deverão ser disponibilizados no sítio eletrônico do Cismepar. 
	 Seção I – DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
	 Cláusula 107. Todas as contratações do Consórcio obedecerão aos ditames da Lei 

nº 8.666/1993; da Lei nº 14.133 de 2021 e suas alterações; da legislação 
que vier a substituí-la ou completá-la, do prescrito no presente instrumento 
e das normas que o Consórcio vier a adotar. 
	 §1º As contratações diretas deverão ser autorizados, em última instância, pelo Presidente. 
	 §2º Todos os editais de licitação deverão ser publicados no sítio que o Consórcio 
manterá na internet e no Diário Oficial, sem prejuízo da publicação em jornal de grande circulação 
e demais formas de publicidade exigidas em lei.
	 Seção II – DOS CONTRATOS DE RATEIO
	 Cláusula 108. O contrato de rateio é o meio através do qual os entes da Federação 
consorciados comprometem-se a transferir recursos financeiros para a realização das despesas para 
manutenção das atividades do Consórcio, consignados em suas respectivas leis orçamentárias anuais.
	 §1º Os entes consorciados somente entregarão recursos financeiros ao Consórcio 
mediante contrato de rateio e demais contratos administrativos e de programa.
	 §2º O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro, com ob-
servância da legislação orçamentária e financeira do ente consorciado contratante e depende da 
previsão de recursos orçamentários que suportem o pagamento das obrigações contratadas.
	 §3º Constitui ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto no art. 10, 
inciso XV, da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, celebrar contrato de rateio sem suficiente e prévia 
dotação orçamentária, ou sem observar as formalidades previstas em Lei.
	 §4º Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o Consórcio, são 
partes legítimas para exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio.
	 Cláusula 109. As minutas dos contratos de rateio serão aprovadas por meio de 
resolução em deliberação da Assembleia Geral, até o mês de outubro de cada ano que precede à 
vigência, passando a valer com a natureza de contrato de adesão.
	 §1º Fica vedada a mudança do prazo de vigência do contrato, sob pena das punições 
da cláusula 112.
	 §2º As minutas serão encaminhas aos municípios, para assinatura, até o dia 15 de 
novembro de cada ano.
	 §3º Os contratos deverão ser devolvidos, devidamente assinados, até o dia 31 de 
janeiro do ano seguinte, sob pena das punições da cláusula 112.
	 Cláusula 110. Deverão constar nos contratos de rateio, no mínimo, as seguintes cláusulas:
	 a)objeto contratual, contendo a discriminação das despesas a serem executadas 
no Consórcio, observando os critérios de classificação por função, programática, por natureza de 
despesa e por fonte/destinação de recursos;
	 b)os critérios para fixação do valor a ser transferido por cada ente consorciado;
	 c)os prazos, a forma de pagamento, bem como as compensações no caso dos 
municípios possuírem servidores cedidos com ônus para o consórcio;
	 d)as penalidades no caso de inadimplência do ente consorciado;
	 e)as obrigações entre as partes;
	 f)os casos de rescisão contratual, e;
	 g)o foro.
	 §1º As cláusulas do contrato de rateio não poderão conter disposição tendente 
a afastar ou dificultar a fiscalização exercida pelos órgãos de controle interno e externo ou pela 
sociedade civil de qualquer dos municípios consorciados.
	 §2º Nos casos em que os municípios possuírem servidores cedidos com ônus para 
o Consórcio, esta cláusula, em específico, será tratada entre as partes interessadas posteriormente 
à aprovação da resolução que contém o contrato de adesão.
	 Cláusula 111. O valor da transferência mediante contrato de rateio fixado para cada 
município será calculado através de rateio per capita, utilizando como base as estimativas da 
população apuradas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) vigente na data de 
aprovação das minutas contratuais.
	 Cláusula 112. Os entes consorciados que não entregarem o contrato de rateio 
devidamente assinado até 31 de janeiro de cada exercício terão seus serviços e participação na 
Assembleia Geral suspensos até a formalização do ajuste.
	 Cláusula 113. Passados 60 dias do prazo estipulado na Cláusula anterior, o Consórcio 
abrirá processo administrativo para exclusão do ente consorciado, sendo-lhe assegurado o direito 
de contraditório e à ampla defesa.
	 Cláusula 114. As transferências ao Consórcio mediante contrato de rateio ocorrerão 
através de boletos, cujo vencimento ocorrerá no décimo dia do mês subsequente.
	 §1º. Caso o ente consorciado não realize o pagamento no prazo previsto no caput 
da presente cláusula, poderá, mediante requerimento justificado do chefe do executivo, solicitar 
novo boleto para pagamento até o vigésimo dia do mês de vencimento.
	 §2º. Após o prazo previsto no parágrafo primeiro, não ocorrendo o pagamento, fica 
estipulada a aplicação de multa por atraso de 1% sobre o valor da parcela mensal, acrescida de 
juros de 1% ao mês pro rata die e correção monetária ajustada pelo índice nacional de preços ao 
consumidor (INPC). 
	 §3º. Após 30 (trinta) dias de atraso com as obrigações financeiras, contados do ven-
cimento previsto no caput, os entes consorciados terão suspenso seu direito a voto na Assembleia 
Geral, bem como a realização de seus serviços. 
	 Cláusula 115. Havendo restrição na realização de despesas, de empenhos ou de 
movimentação financeira, ou qualquer outra derivada das normas de direito financeiro, o ente con-
sorciado, mediante notificação escrita, deverá informá-la ao Consórcio, apontando as medidas que 
tomou para regularizar a situação, de modo a garantir a contribuição prevista no contrato de rateio.
	 Parágrafo Único. A eventual impossibilidade de o ente consorciado cumprir obrigação 
orçamentária e financeira estabelecida em contrato de rateio obriga o Consórcio a adotar medidas 
para adaptar a execução orçamentária e financeira aos novos limites.
	 Cláusula 116. É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de contrato 
de rateio, inclusive os oriundos de transferências ou operações de crédito, para o atendimento de 
despesas classificadas como genéricas.
	 §1º Entende-se por despesa genérica aquela em que a execução orçamentária se 
faz com modalidade de aplicação indefinida.
	 §2º Não se considera como genérica as despesas de administração e planejamento, 
desde que previamente classificadas por meio de aplicação das normas de contabilidade pública.
	 Cláusula 117. O prazo de vigência do contrato de rateio não será superior ao de 
vigência das dotações que o suportam, com exceção dos que tenham por objeto exclusivamente 
projetos consistentes em programas e ações contemplados em plano plurianual.
	 Cláusula 118. Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, o Consórcio deve fornecer as informações financeiras 
necessárias para que sejam consolidadas, nas contas dos entes consorciados, todas as receitas 
e despesas realizadas, de forma a que possam ser contabilizadas nas contas de cada município 
consorciado na conformidade dos elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos.
	 Seção III - DOS PROGRAMAS DE INTERESSE COMUM (CONTRATO DE PROGRAMA)
	 Cláusula 119. Os Programas de interesse comum do Cismepar deverão ser estabe-
lecidos por meio de resolução e aprovados em Assembleia Geral.
	 Cláusula 120. Os contratos de programa deverão, no que couber, atender à legislação 
de concessões e permissões de serviços públicos e conter cláusulas que estabeleçam: 
	 a)o objeto, a área e o prazo da gestão associada de serviços públicos, inclusive a 
operada por meio de transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais 
à continuidade dos serviços;
	 b)o modo, forma e condições de prestação dos serviços;
	 c)os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade dos serviços;
	 d)o atendimento à legislação de regulação dos serviços objeto da gestão associada, 
especialmente no que se refere à fixação, revisão e reajuste das tarifas ou de outros preços públicos 
e, se necessário, as normas complementares a essa regulação; 
	 e)procedimentos que garantam transparência da gestão econômica e financeira 
de cada serviço em relação a cada um de seus titulares, especialmente de apuração de quanto foi 
arrecadado e investido em benefício de cada um deles, em relação a cada serviço sob regime de 
gestão associada de serviço público;
	 f)os direitos, garantias e obrigações do titular e do prestador, inclusive os relacio-
nados às previsíveis necessidades de futura alteração e expansão dos serviços e consequente 
modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e instalações;
	 g)os direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização dos serviços; 
	 h)a forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas 
de execução dos serviços, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-las;
	 i)as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o prestador dos 
serviços, inclusive quando consórcio público, e sua forma de aplicação;
	 j)os casos de extinção;
	 k)os bens reversíveis; 
	 l)o foro para solução das controvérsias contratuais. 
	 Parágrafo Único. No caso de transferência total ou parcial de encargos, serviços, 
pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos, o contrato de programa deverá 
conter também cláusulas que prevejam: 

despesa de cada órgão.
	 Cláusula 52. Compete ao Vice-Presidente do Cismepar auxiliar o Presidente no 
cumprimento de suas atribuições, substituí-lo nas suas ausências e/ou impedimentos e sucedê-lo 
no caso de vacância.
	 §1º Caso o Vice-Presidente renuncie ou fique impedido por prazo indeterminado, 
será feita nova eleição apenas para o seu cargo, exceto se a renúncia ou impedimento se der nos 
últimos 6 (seis) meses de mandato.
	 §2º Caso o Presidente do Consórcio renuncie, o Vice-Presidente o sucederá automa-
ticamente, até o término do mandato em curso, permitida sua reeleição nos termos da Cláusula 56.
	 §3º Se, após assunção do Vice-Presidente, este também renunciar, sendo nos 
primeiros 18 (dezoito) meses do mandato, haverá uma nova eleição para Presidente e Vice-
-Presidente. Sendo nos últimos 6 (seis) meses do mandato, será chamado a suceder o Presidente 
o membro mais idoso e para suceder o Vice-Presidente o segundo mais idoso entre seus pares, e 
assim sucessivamente até o término do mandato.
	 Cláusula 53. Havendo impedimento de qualquer natureza por parte do Presidente e 
renúncia e/ou impedimento do Vice-Presidente simultaneamente por prazo indeterminado, assumirá 
a Presidência interinamente o membro mais idoso da Assembleia Geral e para a Vice-Presidência 
o segundo mais idoso entre seus pares. Tal substituição se dará pelo prazo máximo de 6 (seis) 
meses, sendo obrigatória realização de nova eleição após esse período, salvo se coincidir com os 
últimos 6 (seis) meses do mandato.
	 Cláusula 54. Havendo impedimento de qualquer natureza por parte do Presidente e 
renúncia e/ou impedimento do Vice-Presidente simultaneamente por prazo determinado, assumirá 
a Presidência interinamente o membro mais idoso da Assembleia Geral e para a Vice-Presidência 
o segundo mais idoso entre seus pares, até o retorno de qualquer deles.
	 Cláusula 55. O Presidente e Vice-Presidente do Cismepar serão eleitos pelos seus 
pares, em reunião da Assembleia Geral, especialmente convocada para este fim.
	 Cláusula 56. O mandato do Presidente e do Vice-Presidente do Cismepar será de 02 
(dois) anos, permitida a reeleição e cessará automaticamente no caso de o eleito não mais ocupar 
a Chefia do Poder Executivo.
	 Cláusula 57. As Atividades do Presidente e Vice-Presidente, bem como as de todos 
os associados, serão inteiramente gratuitas, sendo-lhes vedado o recebimento de qualquer grati-
ficação, bonificação, vantagem ou benefícios sob qualquer forma ou título.
	 Subseção IV.I – DA ELEIÇÃO
	 Cláusula 58. A Assembleia Geral reunir-se-á a cada dois anos para deliberar sobre 
a eleição da Presidência do consórcio.
	 Cláusula 59. A Assembleia Geral escolherá, através de escrutino direto e secreto, o 
Presidente e Vice-Presidente do Cismepar, em reunião especialmente convocada para este fim.
	 Parágrafo único. Poderão votar e serem votados os entes consorciados que tenham 
sido admitidos até 180 (cento e oitenta) dias antes da assembleia convocada para este fim.
	 Cláusula 60. A eleição de que trata a Cláusula 58 deverá ser realizada no último 
bimestre do mandato e a posse dos eleitos ocorrerá em janeiro do ano subsequente.
	 Cláusula 61. Quando a eleição para Presidência coincidir com o ano das eleições 
municipais, serão convocados para a Assembleia Geral os Prefeitos eleitos dos municípios consor-
ciados. Nesta ocasião, somente poderá votar e ser votado o Prefeito diplomado pela justiça eleitoral.
	 Cláusula 62. Os interessados em se candidatar para as eleições de que trata a Cláu-
sula 58 deverão formar “chapas” com a indicação do candidato a Presidente e a Vice-Presidente.
	 §1º As chapas poderão se registrar no período compreendido entre os sete dias 
corridos que antecedem a eleição até meia hora antes do início da reunião convocada para a 
realização das eleições.
	 §2º O registro das chapas se dará através de formulário padrão entregue à Diretoria 
Executiva. 
	 Cláusula 63. A eleição será realizada em dois turnos de votação, considerando-se 
eleito no primeiro turno o candidato que obtiver a maioria absoluta dos votos dos membros da 
Assembleia Geral.
	 Parágrafo único. Caso nenhum dos candidatos obtenha a maioria absoluta dos votos 
dos membros da Assembleia Geral no primeiro turno, proceder-se-á, imediatamente, à votação dos 
candidatos em segundo turno, considerando-se eleito o que o obtiver o maior número de votos.
	 Cláusula 64. Havendo somente uma chapa inscrita a eleição poderá se dar por 
aclamação dos presentes.
	 Cláusula 65. As cédulas ou outros meios eletrônicos que serão utilizadas para a 
votação deverão ser validados pelo Presidente do Consórcio e acompanhadas por um representante 
de cada chapa inscrita para as eleições. 
	 Cláusula 66. Em caso de voto em meio impresso, o eleitor assinalará na cédula 
eleitoral a chapa de sua escolha e a depositará na urna; em caso de meio eletrônico, o eleitor deverá 
se utilizar de votação digital.
	 Cláusula 67. Participarão da mesa de votação e apuração o Presidente e os repre-
sentantes indicados pelos candidatos inscritos, em número máximo de dois para cada chapa.
	 Cláusula 68. Encerrada a votação, o Presidente iniciará os trabalhos de apuração.
	 Cláusula 69. Finda a apuração, o Presidente apresentará o resultado do pleito.
	 Parágrafo Único. Apurado o pleito em segundo turno e sendo constatado que houve 
empate na votação, assumirá a Presidência o candidato mais idoso.
	 Seção V - DA DIRETORIA EXECUTIVA
	 Cláusula 70. A Diretoria Executiva é o órgão executivo e de gestão administrativa 
do Cismepar, subordinada ao Presidente, cujas atividades administrativas serão executadas e 
gerenciadas pelo Diretor(a) Executivo(a), apoiado pelas demais diretorias que compõe o consórcio.
	 Parágrafo Único. Compete ao Presidente do Consórcio indicar e nomear o Diretor(a) 
Executivo(a).
	 Cláusula 71. Compete à Diretoria Executiva:
	 a)aconselhar, oferecer subsídios e apoiar o Presidente na tomada de decisões e  
participações em reuniões inerentes ao Consórcio;
	 b)alertar e comunicar o Presidente acerca de eventuais não  conformidades referentes 
ao Consórcio;  
	 c)realizar a integração entre o Presidente e os demais órgãos do Consórcio;
	 d)presidir as reuniões do Colegiado Diretor;
	 e)executar a gestão administrativa e financeira do Cismepar dentro dos limites do 
orçamento aprovado pela Assembleia Geral, observada a legislação em vigor, em especial as 
normas da administração pública;
	 f)representar institucionalmente o Cismepar na organização dos serviços públicos 
e programas executados pelo consórcio, nas instâncias colegiadas interfederativas;
	 g)ordenar, orientar e monitorar as atividades de planejamento, execução, controle 
e prestação de contas referentes aos programas, ações, projetos e atividades do Cismepar;
	 h)zelar pela ética, legalidade e qualidade em todas as ações executadas pelo 
Cismepar;
	 i)adotar estratégias para a comunicação eficiente e transparência nas ações reali-
zadas no âmbito da ação consorciada;
	 j)fomentar o exercício da relação federativa, por meio da cooperação, ação coletiva 
e dos princípios da alteridade, solidariedade e identidade coletiva;
	 k)coordenar as ações do colegiado diretor, assessoria jurídica, procuradoria jurídica, 
controladoria interna e ouvidoria, por meio de estratégias eficazes de integração e sincronização de 
suas atividades, zelando pela eficiência, economicidade, resolubilidade, integralidade e equidade; 
	 l)promover ações que assegurem o cumprimento das normativas e regulamentações 
no âmbito do consórcio;
	 m)submeter oportunamente à apreciação da Presidência, o Plano de Ação Conjunta 
de Interesse Comum (PLACIC), o Plano de Aplicação Anual (PAA) e a prestação de contas do 
Consórcio; 
	 n)zelar pelas informações, atos e documentos do Consórcio;
	 o)autorizar os pagamentos, bem como movimentar as contas bancárias no âmbito 
do consórcio, em conjunto com a Presidência;
	 p)autorizar a instauração de procedimentos licitatórios;
	 q)emitir circular para regulamentações, especificações técnicas para execução de 
atividades e regulação de situações excepcionais;
	 r)ratificar, em conjunto com o Presidente, as Instruções Normativas emitidas pelos 
outros órgãos;
	 s)elaborar em conjunto com o Presidente a prestação de contas a ser submetida ao 

Conselho Fiscal e à Assembleia Geral do Cismepar;
	 t)providenciar e solucionar todas as diligências solicitadas pelos órgãos colegiados 
do Consórcio, Presidência, Órgãos de Controle Externo e Judiciário;
	 u)realizar as atividades de relações públicas do Cismepar, constituindo o elo do Consórcio 
com a sociedade civil e os meios de comunicação, segundo orientação e supervisão do Presidente;
	 v)providenciar as convocações da Assembleia Geral, Conselho Curador e Conselho Fiscal;
	 w)participar, sem direito a voto, das reuniões da Assembleia Geral, oferecer subsídios 
documentais e coordenar a lavratura das atas conforme cláusula 31;
	 x)analisar previamente e encaminhar para aprovação do Presidente os itens b, l, n, 
e s da cláusula 51.
	 y)requisitar à Presidência seu substituto em caso de impedimento ou ausência para 
responder pelo expediente e pelas atividades do Cismepar.
	 Cláusula 72. Outras atribuições, direitos e deveres da Diretoria Executiva poderão 
ser definidos no Estatuto do Consórcio e Regimento Interno.
	 Seção VI - DO COLEGIADO DIRETOR
	 Cláusula 73.  O consórcio contará com um Colegiado Diretor, composto por: 
	 a)Diretoria Administrativa; 
	 b)Diretoria Contábil Financeira; 
	 c)Diretoria de Planejamento e Atenção Regionalizada em Saúde;
	 d)Diretoria de Recursos Humanos.
	 Cláusula 74.  Ao Colegiado Diretor compete:
	 a) ordenar as despesas no âmbito de sua Diretoria, respeitando as normas de Direito 
Público e a programação orçamentário-financeira aprovada pela Assembleia Geral de Prefeitos no 
Plano de Ação Conjunta de Interesse Comum (PLACIC) e no Plano de Ação Anual (PAA); 
	 b) analisar e assinar os termos de referência e/ou os projetos básicos dos processos 
de compra oriundos de sua Diretoria; 
	 c) analisar os processos administrativos e emitir pareceres quando solicitado pela 
Diretoria Executiva;
	 d) solicitar a contratação de pessoal para cumprimento das atividades inerentes a 
sua Diretoria;
	 e) subsidiar a Diretoria Executiva com as informações de gastos de sua Diretoria, 
para elaboração do orçamento anual; 
	 f) indicar ao Diretor Executivo os fiscais para os contratos Administrativos gerenciados 
pela respectiva Diretoria;
	 g) propor projetos à Direção Executiva, que visem melhorar a eficiência e eficácia 
das atividades executadas por sua Diretoria;
	 h) encaminhar solicitação de alteração orçamentária à Diretoria Contábil Financeira, 
quando houver necessidade no âmbito de sua Diretoria;
	 i) aconselhar, oferecer subsídios e apoiar o Diretor Executivo na tomada de decisões 
inerentes ao Consórcio;
	 j) alertar e comunicar o Diretor Executivo acerca de eventuais não conformidades 
referentes ao Consórcio;  
	 k) realizar a integração entre o Diretor Executivo e as unidades de trabalho da 
respectiva diretoria;
	 l) compartilhar os programas, ações e atividades a serem executadas pelo Cismepar 
no âmbito de cada Diretoria nas reuniões do Colegiado Diretor, propondo ações de melhoria e 
qualificação contínua;
	 m) submeter a tomada de decisões de cada Diretoria às normativas internas do 
Consórcio e à legislação vigente;
	 n) compartilhar as ações, projetos e encaminhamentos de cada Diretoria ao Colegiado 
Diretor, em suas etapas de planejamento, execução e avaliação;
	 o) executar demais atividades correlatas à função, além das previstas neste Contrato.
Subseção I - Da Diretoria Administrativa
	 Cláusula 75.  Compete à Diretoria Administrativa:
	 a)promover a execução das ações para o desenvolvimento dos objetivos do Cismepar 
relacionados ao âmbito de atuação da Diretoria Administrativa;
	 b)coordenar a execução dos processos para aquisição de serviços, materiais, 
equipamentos e alienação de bens de acordo com as normas vigentes; 
	 c)planejar e efetuar os processos administrativos para a aquisição de materiais e 
serviços relativos à manutenção predial, limpeza, higiene, segurança, copa e cozinha, manutenção 
da frota, equipamentos, insumos, medicamentos e materiais de saúde e serviços de expediente, 
dentro dos limites orçamentários aprovados; 
	 d)coordenar a execução das atividades relativas à padronização, aquisição, guarda, 
distribuição e controle do material utilizado;
	 e)prestar suporte administrativo necessário para o funcionamento eficaz de todas 
as unidades e setores que compõe essa diretoria;
	 f)elaborar a proposta orçamentária anual desta diretoria e dos programas inerentes 
à sua gestão;
	 g)encaminhar os dados solicitados pelos sistemas de prestação de contas do TCE-PR 
relacionados aos processos executados em sua diretoria;
	 h)coordenar, gerenciar e avaliar a execução de programas, projetos, atividades e 
atribuições de responsabilidade desta diretoria;
	 i)armazenar e manter o controle de estoque dos insumos, materiais médicos, 
de enfermagem, laboratoriais, emitindo relatório mensal à Diretoria de Planejamento e Atenção 
Regionalizada em Saúde - DPARS; 
	 j)participar da elaboração do Plano de Ação Conjunta de Interesse Comum (PLACIC) 
e Plano de Ação Anual  (PAA), em conjunto com as demais diretorias;
	 k)executar demais atividades correlatas à função, além das previstas neste Contrato.
	 Subseção II - Da Diretoria Contábil Financeira
	 Cláusula 76.  Compete à Diretoria Contábil Financeira:
	 a)promover o planejamento operacional e a execução da política econômica, contábil 
e financeira do Cismepar;
	 b)promover a guarda e movimentação de valores; 
	 c)elaborar e acompanhar a execução orçamentária, o Cronograma de Desembolso 
Financeiro e do Plano de Ação Conjunta com Interesse Comum (PLACIC);
	 d)executar o empenho, liquidação e o pagamento das despesas do Consórcio;
	 e)executar a elaboração de balancetes, demonstrativos e balanços, bem como a 
publicação dos informativos orçamentários e financeiros determinados pela Constituição Federal, 
Lei de Responsabilidade Fiscal e instruções do Tribunal de Contas do Estado;
	 f)elaborar a documentação pertinente à prestação de contas anual;
	 g) encaminhar os dados solicitados pelos sistemas de prestação de contas do TCE-
-PR relacionados aos processos executados em sua diretoria;
	 h)executar os registros e controles contábeis;
	 i)executar a análise, controle e acompanhamento dos custos dos programas e 
atividades executados pelo Cismepar;
	 j)processar os atos de alteração orçamentária de acordo com as necessidades dos 
órgãos do Cismepar em conformidade com a lei nº 4.320/1964;
	 k)promover a elaboração de relatórios financeiros aos municípios consorciados, 
identificando as despesas efetuadas com os serviços públicos e da contribuição mensal;
	 l)promover a elaboração de prestação de contas aos órgãos governamentais e/ou 
instituições privadas dos recursos oriundos de convênios, contratos, termos de parcerias e acordos 
de qualquer natureza;
	 m)informar dotação e previsão de recursos orçamentários  para o processamento 
de licitações destinadas a efetivar a compra de materiais, equipamentos, materiais permanentes e 
serviços necessários às atividades do Consórcio, manifestando-se pela possibilidade de continuidade 
ou não do processo, de acordo com a legislação pertinente em vigor; 
	 n)supervisionar os investimentos, bem como o controle dos mesmos e da capacidade 
financeira do Consórcio; 
	 o)desenvolver e acompanhar os objetivos, metas e ações de planejamento que 
estejam relacionados à Diretoria Contábil Financeira;
	 p)avaliar o cumprimento das metas fiscais e financeiras estabelecidas pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal;
	 q)realizar o controle em todos os níveis e em todos os órgãos do Consórcio com 
relação à perfeita execução da Receita e Despesa Orçamentária;
	 r)analisar e emitir parecer da situação econômica, financeira, patrimonial e fiscal das 
empresas participantes de licitações quando a análise for necessária ao cumprimento dos termos 
editalícios;
	 s)executar demais atividades correlatas à função, além das previstas neste Contrato.
	 Subseção III - Da Diretoria de Planejamento e Atenção Regionalizada em Saúde
	 Cláusula 77. Compete à Diretoria de Planejamento e Atenção Regionalizada em Saúde:
	 a)articular recursos e saberes de forma técnica e integrada aos municípios e ges-
tores municipais para definição das necessidades de apoio destes, de acordo com os objetivos do 

Cismepar no âmbito do planejamento e atenção da ação pública;
	 b)estruturar espaços de discussão junto aos gestores municipais para fundamentar o 
planejamento, acompanhamento e o aprimoramento contínuo dos programas, projetos e atividades 
inerentes à ação pública a serem executados ou em execução pelo Cismepar;
	 c)planejar, propor, executar, coordenar, gerenciar e avaliar anualmente os programas, 
projetos-atividades e serviços ofertados aos municípios de acordo com suas necessidades e com 
os objetivos do Cismepar no âmbito do planejamento e atenção da ação pública; 
	 d)prestar suporte necessário para o funcionamento eficaz de todas as Unidades de 
Trabalho e do cuidado que compõe essa diretoria, no âmbito dos programas, projetos e atividades 
desenvolvidos pelo Cismepar;
	 e)elaborar a proposta orçamentária anual desta diretoria e dos programas executados 
pelo Cismepar, no âmbito da execução de serviços públicos;
	 f)acompanhar e apoiar as atividades das Unidades de Trabalho sob sua gestão, com 
vistas ao aprimoramento contínuo de suas atividades e à melhoria progressiva de seus indicadores;
	 g)planejar e requisitar as compras para aquisição de insumos, materiais médicos, de 
enfermagem, laboratoriais da área médica, necessários aos atendimentos ambulatoriais e hospitalares; 
	 h)planejar e requisitar abertura de Processo Administrativo destinados ao creden-
ciamento de empresas para serviços profissionais no âmbito do Consórcio;
	 i)participar da elaboração do Plano de Ação Conjunta de Interesse Comum (PLACIC) 
e Plano de Aplicação Anual (PAA), em conjunto com as demais diretorias;
	 j)executar demais atividades correlatas à função, além das previstas neste Contrato.
	 Subseção IV - Da Diretoria de Recursos Humanos
	 Cláusula 78. Compete à Diretoria de Recursos Humanos:
	 a)planejar, estabelecer, controlar, coordenar planos e metas para as atividades de 
Recursos Humanos, abrangendo as áreas de administração de pessoal, relações trabalhistas, Seleção 
Competitiva Pública, estágios, desenvolvimento de pessoal, gestão da qualidade e medicina do trabalho;
	 b)planejar atividades referentes a elaboração da folha de pagamento e referentes 
ao controle dos atos formais de pessoal;
	 c)planejar e coordenar programas de desenvolvimento de pessoas e desempenho 
profissional, aplicando técnicas de qualificação de processos de trabalho de todas as atividades 
desenvolvidas no âmbito do consórcio, tendo em vista a humanização e qualificação profissional, 
para obtenção dos melhores resultados;
	 d)coordenar o relacionamento do consórcio com os órgãos representativos das 
categorias;
	 e)promover, em seu nível de competência, contato com entidades e órgãos públicos 
e privados vinculados à execução de atividades sob sua responsabilidade;
	 f)elaborar, implantar e coordenar políticas para nortear a gestão de pessoas perten-
centes ao quadro de pessoal do consórcio;
	 g)desenvolver ou participar de pesquisas salariais e coordenar a elaboração de 
planos de cargos e salários;
	 h)participar da elaboração do Plano de Ação Conjunta de Interesse Comum (PLACIC) 
e Plano de Aplicação Anual (PAA), em conjunto com as demais diretorias;
	 i)propor a sistematização de normas, procedimentos e fluxos necessários relacio-
nados à área de recursos humanos;
	 j)encaminhar os dados solicitados pelos sistemas de prestação de contas do TCE-PR 
relacionados aos processos executados em sua diretoria;
	 k)executar demais atividades correlatas à função, além das previstas neste Contrato.
	 Seção VI – DO JURÍDICO 
	 Cláusula 79.  O consórcio contará com duas unidades jurídicas de trabalho com 
funções distintas uma da outra, sendo uma Unidade de Procuradoria Jurídica e uma Unidade de 
Assessoria Jurídica. 
	 Cláusula 80. A Procuradoria Jurídica tem como finalidade representar o consórcio 
judicial e extrajudicialmente e assistir direta e imediatamente a Diretoria Executiva e os demais 
Órgãos, mediante a elaboração de pareceres e defesa em processos judiciais e administrativos 
contenciosos.
	 Cláusula 81. A escolha do procurador jurídico será realizada pelo Presidente do 
Cismepar, dentre empregados públicos efetivos nomeados para o cargo de advogados no Consórcio.
	 Cláusula 82. Compete ao procurador jurídico do consórcio:
	 a) exercer a gestão da unidade de procuradoria jurídica, inclusive com a distribuição 
dos processos judiciais e administrativos entre os advogados do consórcio; 
	 b) participar de reuniões internas e externas designadas pela Diretoria Executiva do 
consórcio;
	 c) emitir prioritariamente pareceres nos anteprojetos de resolução a serem apre-
sentados para aprovação junto à Assembleia Geral e demais matérias deliberadas pela Diretoria 
Executiva e pela Presidência do Consórcio; 
	 d) aprovar minutas dos atos e normas internas a serem editadas pelo Consórcio;
	 e) aferir a legalidade de relatórios de comissões de sindicância e de processo admi-
nistrativo disciplinar.
	 f) emitir parecer no tocante às manifestações do Ministério Público Estadual e Federal, 
bem como acerca dos temas inerentes à Ação Civil Pública, Recomendações Administrativas e afins;
	 g) prestar assessoria jurídica nos processos oriundos do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná – TCE-PR e afins;
	 h) orientar e prestar assessoria jurídica na elaboração dos documentos e procedi-
mentos necessários à execução do Processo Eleitoral do consórcio;
	 i) confeccionar e emitir pareceres jurídicos referenciais, a serem aplicados conforme 
disciplinado por meio de instrução normativa;
	 j) executar demais atividades correlatas à função, além das previstas neste Contrato.
	 Cláusula 83. Compete aos advogados da Procuradoria Jurídica do Consórcio:
	 a) promover a representação judicial e extrajudicial do Cismepar, empregando 
esforços no intuito de prevenir a consolidação de passivos e otimização de ativos; atuando em 
audiências, elaborando petições iniciais, contestações, recursos, memoriais e etc. e efetuando, 
quando necessário, sustentação oral nos Tribunais;
	 b) emitir parecer e orientações no âmbito das relações de trabalho, no intuito de 
dirimir dúvidas e evitar riscos neste campo;
	 c) analisar e emitir parecer formal a respeito de interpretação e aplicação de dispo-
sitivos legais;
	 d) emitir parecer sobre as minutas de documentos normativos e editais de Seleção 
Competitiva Pública do consórcio;
	 e) executar o controle sobre os passivos procedentes de ações judiciais e extraju-
diciais, bem como sua estimativa, através de informativo consolidado mensal e anual à Diretoria 
Contábil Financeira e à Diretoria Executiva;
	 f) emitir parecer nos processos de licitações públicas; contratos; convênios; processos 
administrativos; acordos; ajustes e instrumentos congêneres;
	 g) responder ao procurador jurídico e executar demais atividades correlatas à função, 
além das previstas neste Contrato.
	 Cláusula 84. A Assessoria Jurídica é composta pelo assessor jurídico, nomeado pelo 
Presidente do consórcio através de cargo em comissão e tem como finalidade assessorar e assistir 
direta e imediatamente a Presidência e Vice Presidência, a Diretoria Executiva, Controladoria Interna, 
Ouvidoria e o Colegiado Diretor do Consórcio.
	 Cláusula 85.  Compete à Unidade de Assessoria Jurídica (AJUR):
	 a)prestar assessoria jurídica para plena eficácia e adequação jurídica dos atos 
administrativos, através de emissão de orientações específicas e respostas a consultas formais e 
informais, sugerindo, quando necessário, a alteração dos conteúdos; 
	 b)elaborar minutas de documentos normativos e atos administrativos exclusivos da 
Presidência;
	 c)elaborar projetos de documentos normativos sobre editais de Seleção Competitiva 
Pública do consórcio, conforme legislação vigente;  
	 d) assessorar e emitir orientações formais no tocante às manifestações do Ministério 
Público Estadual e Federal, bem como acerca dos temas inerentes à Ação Civil Pública, Recomen-
dação Administrativa e afins; 
	 e)prestar assistência jurídica nos processos oriundos do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná – TCE-PR e afins, quando requisitado pelo Presidente; 
	 f)participar de reuniões internas e externas designadas pela Diretoria Executiva do consórcio;
	 g)responder à Diretoria Executiva e Presidência e executar demais atividades 
correlatas à função, além das previstas neste contrato.
	 Seção VII – DA CONTROLADORIA
	 Cláusula 86.  A Controladoria é um órgão da estrutura do Consórcio, que atua em 
acompanhamento às atividades da gestão dos administradores, por intermédio da fiscalização 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade e aplicação dos recursos recebidos pelo Cismepar dando suporte a Diretoria 
Executiva e Presidência.


